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PROCURADORIA-GERAL
DA FAZENDA NACIONAL

PORTARIA No- 180, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2010

Dispõe sobre a atuação da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional no tocante à
responsabilização de codevedor.

A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL,
no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto na Lei No-

5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, e no
art. 79, inciso VII, da Lei No- 11.941, de 27 de maio de 2009,
resolve:

Art. 1º Para fins de responsabilização com base no inciso III
do art. 135 da Lei No- 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código
Tributário Nacional, entende-se como responsável solidário o sócio,
pessoa física ou jurídica, ou o terceiro não sócio, que possua poderes
de gerência sobre a pessoa jurídica, independentemente da deno-
minação conferida, à época da ocorrência do fato gerador da obri-
gação tributária objeto de cobrança judicial.

Art. 2º A inclusão do responsável solidário na Certidão de
Dívida Ativa da União somente ocorrerá após a declaração fun-
damentada da autoridade competente da Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) ou da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN) acerca da ocorrência de ao menos uma das quatro situações
a seguir:

I - excesso de poderes;
II - infração à lei;
III - infração ao contrato social ou estatuto;
IV - dissolução irregular da pessoa jurídica.
Parágrafo único. Na hipótese de dissolução irregular da pes-

soa jurídica, os sócios-gerentes e os terceiros não sócios com poderes
de gerência à época da dissolução, bem como do fato gerador, de-
verão ser considerados responsáveis solidários.

Art. 3º Tratando-se de débitos junto à Seguridade Social,
cujo fato gerador tenha ocorrido antes da entrada em vigor da Medida
Provisória No- 449, de 3 de dezembro de 2008, convertida na Lei No-

11.941, de 27 de maio de 2009, o sócio de pessoa jurídica por cotas
de responsabilidade limitada, que estava nesta condição à época do
fato gerador, será incluído como responsável solidário na Certidão de
Dívida Ativa da União, independentemente da comprovação de qual-
quer das situações previstas no art. 2º desta Portaria.

§ 1º Ocorrido o fato gerador do tributo após a publicação da
Medida Provisória No- 449, de 2008, o sócio a que se refere o caput
deste artigo somente será incluído como responsável solidário na
Certidão de Dívida Ativa da União quando comprovadas sua con-
dição de sócio com poderes de gerência à época do fato gerador e ao
menos uma das situações previstas no art. 2º desta Portaria.

§ 2º Ao terceiro não sócio com poderes de gerência sobre a
pessoa jurídica aplica-se o disposto no art. 2º desta Portaria.

§ 3º Sem prejuízo no disposto no caput deste artigo, havendo
dissolução irregular da pessoa jurídica e tendo ocorrido o fato gerador
do tributo antes da entrada em vigor da Medida Provisória No- 449, de
2008, deverão ser considerados responsáveis solidários os sócios à
época do fato gerador e/ou da dissolução, cabendo ao Procurador da
Fazenda Nacional responsável proceder à inclusão destes com fun-
damento no inciso IV do art. 2º desta Portaria.

§ 4º Na hipótese de dissolução irregular da pessoa jurídica,
tendo ocorrido o fato gerador do tributo após a entrada em vigor da
Medida Provisória No- 449, de 2008, aplica-se o disposto no parágrafo
único do art. 2º desta Portaria.

Art. 4º Após a inscrição em dívida ativa e antes do ajui-
zamento da execução fiscal, caso o Procurador da Fazenda Nacional
responsável constate a ocorrência de alguma das situações previstas
no art. 2º, deverá juntar aos autos documentos comprobatórios e,
após, de forma fundamentada, declará-las e inscrever o nome do
responsável solidário no anexo II da Certidão de Dívida Ativa da
União.

Art. 5º Ajuizada a execução fiscal e não constando da Cer-
tidão de Dívida Ativa da União o responsável solidário, o Procurador
da Fazenda Nacional responsável, munido da documentação com-
probatória, deverá proceder à sua inclusão na referida certidão.

Parágrafo único. No caso de indeferimento judicial da in-
clusão prevista no caput, o Procurador da Fazenda Nacional interporá
recurso, desde que comprovada, nos autos judiciais, a ocorrência de
uma das hipóteses previstas no art. 2º desta Portaria.

Art. 6º Ante a não comprovação, nos autos judiciais, das
hipóteses previstas no art. 2º desta Portaria, o Procurador da Fazenda
Nacional responsável, não sendo o caso de prosseguimento da exe-
cução fiscal contra o devedor principal ou outro codevedor, deverá
requerer a suspensão do feito por 90 (noventa) dias e diligenciar para
produção de provas necessárias à inclusão do responsável solidário na
Certidão de Dívida Ativa da União, conforme disposto no art. 4º desta
Portaria.

Parágrafo único. Não logrando êxito na produção das provas
a que se refere o caput, o Procurador da Fazenda Nacional deverá
requerer a suspensão do feito, nos termos do art. 40 da Lei No- 6.830,
de 22 de setembro de 1980.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ADRIANA QUEIROZ DE CARVALHO

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
DO BRASIL

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 1012, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2010

Aprova o programa multiplataforma para
preenchimento da Declaração de Ajuste
Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa
Física referente ao exercício de 2010, ano-
calendário de 2009 (IRPF2010), para uso
em computador que possua a máquina vir-
tual Java (JVM), versão 1.6 ou superior,
instalada.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XVII do art.
261 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF No- 125, de 4 de março de 2009, e tendo
em vista o disposto na Instrução Normativa RFB No- 1.007, de 9 de
fevereiro de 2010, resolve:

Art. 1º Fica aprovado o programa multiplataforma para pre-
enchimento da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda
da Pessoa Física referente ao exercício de 2010, ano-calendário de
2009 (IRPF2010), para uso em computador que possua máquina vir-
tual Java (JVM), versão 1.6 ou superior, instalada.

Art. 2º O IRPF2010 possui:
I - 3 (três) versões com instaladores específicos, compatíveis

com os sistemas operacionais Windows, Linux e MacOS X; e
II - uma versão de uso geral para todos os sistemas ope-

racionais instalados em computadores que atendam à condição pre-
vista no art. 1º.

Art. 3º A partir de 1º de março de 2010, o programa
IRPF2010, de reprodução livre, estará disponível no sítio da Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na Internet, no endereço
< h t t p : / / w w w. r e c e i t a . f a z e n d a . g o v. b r > .

Art. 4º Para a apresentação pela Internet das declarações
geradas pelo programa IRPF2010 deverá ser utilizado o programa de
transmissão Receitanet Java, disponível no endereço mencionado no
art. 3º.

Parágrafo único. Na hipótese de que trata o caput, poderá ser
utilizada assinatura digital mediante certificado digital válido.

Art. 5º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

OTACÍLIO DANTAS CARTAXO

SUPERINTENDÊNCIAS REGIONAIS
1ª REGIÃO FISCAL

ALFÂNDEGA DO AEROPORTO INTERNACIONAL
DE BRASÍLIA-PRESIDENTE JUSCELINO

KUBITSCHEK

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO
No- 56, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2010

A INSPETORA-CHEFE DA ALFÂNDEGA DO AERO-
PORTO INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE JUS-
CELINO KUBITSCHEK, no uso de suas atribuições e de acordo com
a competência conferida pelo art. 11, § 3º da Instrução Normativa
SRF No- 338, de 7 de julho de 2003, atendendo ao que consta do
processo n.º 10111.000854/2009-39 e com fundamento no art. 131
combinado com o art. 124 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo
Decreto n.º 6.759, de 05/02/2009, DECLARA: face à dispensa do
pagamento de tributos, por efeito de depreciação, e após a publicação
do presente ato no Diário Oficial da União, acha-se liberado, para fins
de transferência de propriedade o veículo marca Mitsubishi, modelo
GL Montero, cor Branca, ano de fabricação 1997, chassi
JMY0NV140VJ000341, desembaraçado pela Declaração de Impor-
tação n.º 06/0315838-7, de 20/03/2006, desembaraçado pela Alfân-
dega no Porto de Itaguaí-RJ, de propriedade de Annabel Mary Haslop
CPF 742.596.441-49 para Sandra do Prado Marques Fiúza CPF
602.598.091-87.

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o
Departamento de Trânsito quando acompanhado de cópia da sua
publicação no Diário Oficial da União.

LÚCIA CORREA LEAL

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 55,
DE 19 DE FEVEREIRO DE 2010

A INSPETORA-CHEFE DA ALFÂNDEGA DO AERO-
PORTO INTERNACIONAL DE BRASILIA - PRESIDENTE JUS-
CELINO KUBITSCHEK, no uso de suas atribuições e de acordo com
a competência conferida pelo art. 11, § 3º da Instrução Normativa
SRF No- 338, de 7 de julho de 2003, atendendo ao que consta do
processo n.º 10111.000085/2010-11 e com fundamento no art. 131
combinado com o art. 124 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo
Decreto n.º 6.759, de 05/02/2009, DECLARA: face ao pagamento dos
tributos, e após a publicação do presente ato no Diário Oficial da
União, acha-se liberado, para fins de transferência de propriedade o
veículo marca TOYOTA, modelo SIENNA, tipo VAN, cor verde, ano
de fabricação 2006, chassi 5TDZK23C47S064035, desembaraçado
através da Declaração de Importação n.º 07/1035615-8, de
06/08/2007, pela Alfândega do Porto do Rio de Janeiro - RJ, de
propriedade de BRIAN WESLEY JETTER, CPF. 746.662.071-04,
para LAILA ODAIA CARNEIRO RODRIGUES CRUZ, CPF.
693.769.131-91.

Este Ato Declaratório somente produzirá efeitos perante o
Departamento de Trânsito quando acompanhado de cópia da sua
publicação no Diário Oficial da União.

LÚCIA CORRÊA LEAL

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM CUIABÁ

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 30,
DE 22 DE JANEIRO DE 2010

Declara cancelada, de ofício, a inscrição no
Cadastro de Pessoas Físicas.

O Delegado substituto da Receita Federal do Brasil em Cuia-
bá-MT, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 280, inciso IX,
do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF n.º 125, de 04 de março de 2009, pu-
blicada na Seção 1 do Diário Oficial da União de 06 de Março de
2009 e considerando o disposto nos arts. 25, inciso I combinado com
o artigo 26, da Instrução Normativa RFB No- 864/2008, e o contido no
processo 10183.000109/2010-80,

DECLARA CANCELADA, DE OFÍCIO, a inscrição CPF
No- 039.955.411-43 em nome de RUDINEY GONÇALVES DE SOU-
ZA, por multiplicidade com o cadastro No- 999.939.371-34.

RODOLFO COSTA MARQUES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 33,
DE 27 DE JANEIRO DE 2010

Declara nula, de ofício, a inscrição no Ca-
dastro Nacional das Pessoas Jurídicas.

O Delegado substituto da Receita Federal do Brasil de Cuia-
bá-MT, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 280, inciso IX,
do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF n.º 125, de 04 de março de 2009, pu-
blicada na Seção 1 do Diário Oficial da União de 06 de Março de
2009, considerando o disposto no artigo 30 inciso I e parágrafo
primeiro do mesmo artigo da Instrução Normativa No- 748/2007 e o
contido no processo 10183.000120/2010-40.

DECLARA NULA, DE OFÍCIO, a inscrição no CNPJ
73.483.182/0001-72 da pessoa jurídica MANOEL SANTANA DE
JESUS, com endereço na Av. Américo Brasil - S/N - Centro - Cuiabá
- MT - CEP 78180-000, por duplicidade com o CNPJ
70.495.072/0001-32.

RODOLFO COSTA MARQUES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 34,
DE 27 DE JANEIRO DE 2010

Declara nula, de ofício, a inscrição no Ca-
dastro Nacional das Pessoas Jurídicas.

O Delegado substituto da Receita Federal do Brasil de Cuia-
bá-MT, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 280, inciso IX,
do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
aprovado pela Portaria MF n.º 125, de 04 de março de 2009, pu-
blicada na Seção 1 do Diário Oficial da União de 06 de Março de
2009, considerando o disposto no artigo 30 inciso I e parágrafo
primeiro do mesmo artigo da Instrução Normativa No- 748/2007 e o
contido no processo 10183.000210/2010-31.

DECLARA NULA, DE OFÍCIO, a inscrição no CNPJ
07.731.170/0001-95 da pessoa jurídica BRISA - CONSULTORIA E
ACESSORIA, com endereço na Av. Historiador Rubens de Men-
donça, 1836 - 5º andar - sala 508, Ed Work Center, Bosque da Saúde
- Cuiabá - MT - CEP 78050-000, por duplicidade com o CNPJ
07.747.075/0001-80.

RODOLFO COSTA MARQUES

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO No- 78,
DE 11 DE FEVEREIRO DE 2010

Declara nula, de ofício, a inscrição no Ca-
dastro Nacional das Pessoas Jurídicas.

O Delegado da Receita Federal do Brasil de Cuiabá-MT, no
uso da atribuição que lhe confere o artigo 280, inciso IX, do Re-
gimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado
pela Portaria MF n.º 125, de 04 de março de 2009, publicada na
Seção 1 do Diário Oficial da União de 06 de Março de 2009, con-
siderando o disposto no artigo 30 inciso I e parágrafo primeiro do
mesmo artigo da Instrução Normativa No- 748/2007 e o contido no
processo 10183.721831/2009-18.

DECLARA NULA, DE OFÍCIO, a inscrição no CNPJ
50.899.293/0008-35 da filial da pessoa jurídica AGROMEN SEMEN-
TES AGRICOLAS LTDA, com endereço LOC MT 020 KM 150, SN
- Bairro Nova Chavantina - Nova Xavantina - MT - CEP 78690-000,
por vicio na inscrição.

MAURO CELSO GOMES FERREIRA
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